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Resumo em linguagem simples

Sobre o que é este relatório?

Este relatório é sobre pessoas 
com deficiência que sofrem 
discriminação interseccional no 
Brasil. 
 
 
 
 
 
Discriminação interseccional é 
quando uma pessoa sofre 
discriminação por mais de um 
motivo ao mesmo tempo. Por 
exemplo, uma mulher negra 
com deficiência pode sofrer 
discriminação por conta de sua 
deficiência, gênero e raça. 
 
No Brasil, muitas pessoas 
sofrem discriminação 
interseccional. 
 
 
 
 



5A SITUAÇÃO DAS PESSOAS NEGRAS COM DEFICIÊNCIA NO BRASIL

A discriminação contra as 
pessoas por elas serem 
pessoas com deficiência, 
negras, faveladas, indígenas, 
mulheres ou LGBTQI+ pode 
tornar a vida dessas pessoas 
mais difícil. 
 
 
Pessoas negras com 
deficiência têm mais chance de 
ter problemas de saúde, estar 
desempregadas ou em 
subempregos, de sofrer 
violência, viver em instituições 
ou nas ruas e não poder 
estudar. 
 
Há poucas informações sobre 
a vida das pessoas negras com 
deficiência no Brasil, então 
coletamos mais informações e 
escrevemos esse relatório. 
 
 
 
Usaremos o relatório para fazer 
com que mais pessoas saibam 
sobre esses problemas e 
aconselhar sobre como 
melhorar a vida das pessoas 
negras com deficiência. 
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Como escrevemos este relatório?

Três organizações escreveram 
esse relatório: Vidas Negras 
com Deficiência Importam 
(VNDI), Minority Rights Group 
(MRG) e a Universidade de York. 
 
 
 
 
Para escrever este relatório, 
coletamos informações sobre 
pessoas com deficiências, 
marginalizadas. Conversamos 
com pessoas negras com 
deficiência, suas famílias e 
organizações de pessoas com 
deficiência sobre suas 
experiências. 
 
Também conversamos com 
ONGs e organizações 
governamentais que prestam 
serviços para pessoas com 
deficiência. Lemos relatórios 
de pesquisa e analisamos 
estatísticas sobre pessoas 
negras com deficiência no 
Brasil. 
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Os principais temas do 
relatório são saúde, educação, 
violência e cuidado. 
 
 
 
 
 
 
O relatório inclui 
recomendações ao governo do 
Brasil sobre como melhorar a 
vida das pessoas negras com 
deficiência. Há também uma 
recomendação para a 
sociedade civil brasileira 
(ONGs). 
 
Este relatório é baseado em 
outro relatório que enviamos 
ao Comitê das Nações Unidas 
para a Eliminação da 
Discriminação Racial (CERD).
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Recomendações ao Governo do Brasil

1 Coletar e divulgar dados que 
incluam informações sobre 
deficiência, gênero, cor e 
identidade quilombola ou 
indígena. Realizar um censo 
específico sobre deficiência 
que leve em conta a 
discriminação interseccional. 
 
2 Conversar com grupos de 
pessoas com deficiência que 
são negras, indígenas e 
quilombolas quando estiver 
criando políticas públicas 
sobre deficiência. 
 
 
 
3 Criar políticas públicas para 
que as pessoas com 
deficiência não fiquem mais 
isoladas e institucionalizadas.  
 
 
 
 
 
Garantir que todas as pessoas 
com deficiência possam viver 
com suas famílias e 
comunidades e que tenham o 
apoio necessário para viver 
com dignidade. 
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4 Garantir que pessoas com 
deficiência possam escolher 
seu cuidado e que tenham 
acesso a cuidadores que 
sejam pagos de maneira justa. 
Garantir que famílias tenham 
suporte e redes de apoio.  
 
 
5 Implementar a avaliação da 
deficiência por meio de um 
instrumento baseado no modelo 
biopsicossocial da deficiência. A 
avaliação biopsicossocial ajuda 
a evitar estereótipos médicos e 
faz com que as pessoas com 
deficiência psicossocial sejam 
reconhecidas como pessoas 
com deficiência nas políticas 
públicas. 
 
Reconhecer as pessoas com 
deficiência psicossocial como 
pessoas com deficiência para  
que elas tenham os mesmos 
direitos que as demais 
pessoas com deficiência. 
 



10 A SITUAÇÃO DAS PESSOAS NEGRAS COM DEFICIÊNCIA NO BRASIL

6 Fazer com que todas as 
pessoas que vivem nas ruas 
possam se cadastrar para 
receber serviços sociais e de 
saúde. Isso inclui dar apoio 
com a moradia e outras coisas 
que elas precisam. Seguir uma 
lei que diz que devem ajudar 
as pessoas em situação de rua 
a encontrar um lugar para 
morar. Isso é ainda mais 
importante para pessoas com 
deficiência, pois elas podem 
precisar de mais apoio. 
 
7 Criar políticas públicas para a 
inclusão escolar dos 
estudantes com deficiência em 
todos os níveis de educação. 
Fazer com que esses 
estudantes tenham acesso às 
mesmas oportunidades que os 
outros estudantes têm. 
 
Fazer tudo o que for 
necessário para que esses 
estudantes fiquem na escola e 
tenham sucesso. Para isso, o 
governo deve fiscalizar  
e fazer com que as leis sejam 
cumpridas. 
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8 Fortalecer políticas públicas 
que permitam que pessoas  
negras com deficiência vivam 
de forma independente. Isso 
pode ser feito usando um 
programa de Moradias 
Independentes, que faz com 
que a moradia seja digna para 
estas pessoas. Isso é 
importante para a autonomia e 
independência destas pessoas. 
 
9 Ensinar a história do 
movimento de pessoas com 
deficiência no contexto de uma 
educação voltada à herança 
cultural africana e afro-
brasileira. 
 
 
 
10 Colocar, nas políticas de 
segurança pública, ações para 
acabar com a violência contra 
pessoas negras com 
deficiência, com mais cuidado 
com as pessoas mais atingidas 
pela violência estrutural, como 
mulheres negras com 
deficiência e pessoas com 
deficiência intelectual. 
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Recomendação à Sociedade Civil Brasileira

1 Movimentos sociais que lutam 
pelos direitos das pessoas com 
deficiência e/ou pelos direitos 
das pessoas negras no Brasil 
devem lutar juntos para resolver 
a questão da discriminação 
interseccional vivenciada por 
pessoas negras com 
deficiência.

11 Acabar com as barreiras 
que impedem mais pessoas 
negras com deficiência 
entrarem e continuarem no 
mercado de trabalho formal. 
Fazer políticas públicas que 
tratem da discriminação 
interseccional na educação, 
em treinamentos e no trabalho.

O que concluímos com esse relatório:

A discriminação interseccional 
no Brasil, relacionando 
deficiência e raça, é um 
resultado direto dos impactos 
da escravização e  
da colonização. 
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O que concluímos com esse relatório:

A falta de informações sobre a 
vida das pessoas negras com 
deficiência no Brasil é 
resultado da discriminação 
interseccional ao mesmo 
tempo em que é uma das 
causas dessa mesma 
discriminação. 
 
O governo Brasileiro deve 
acabar com o apagamento e o 
descaso cuja população negra 
vem sendo obrigada a sofrer 
ao longo dos séculos. 
 
 
 
 
A discriminação interseccional 
com base na deficiência e na 
raça não pode ser dividida. 
 
 
 
 
 
 
A discriminação interseccional 
com base na deficiência e na 
raça precisa ser tratada por 
órgãos e organizações 
importantes nos níveis local, 
nacional e internacional.
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Introdução 
O contexto histórico da população negra com deficiência no 
Brasil tem sua base na história da escravização e nos 
impactos da colonização que duram até hoje. Esse legado é 
ainda mais intenso para pessoas negras com deficiência, 
cujos antepassados foram escravizados e/ou adquiriram 
deficiência devido às torturas e maus-tratos sofridos no 
processo de colonização. 

O Movimento Vidas Negras com Deficiência Importam 
(VNDI), em colaboração e parceria com a Minority Rights 
Goup Internacional e a Universidade de York, pesquisou 
durante dois anos e coletou dados sobre a situação das 
pessoas negras com deficiência nas comunidades 
quilombolas, indígenas, faveladas e outras populações 
marginalizadas no Brasil. 

Por conta do apagamento histórico desta população 
minorizada, durante o processo de pesquisa houve algumas 
dificuldades como: falta de dados sobre a situação atual e 
real da população negra com deficiência, incluindo falta de 
acesso à saúde e aos serviços de saúde básica entre outros 
problemas de ordem estrutural e que tem como base a 
múltipla discriminação ou a discriminação interseccional 
(raça, gênero, classe e deficiência). 

Este relatório faz algumas recomendações importantes 
que servirão como primeiros passos para abordar a 
discriminação estrutural e interseccional em curso sofrida 
por pessoas negras com deficiência no Brasil, limitante de 
sua participação plena e efetiva na sociedade:  

 

Recomendações ao  
Governo do Brasil  
1 Garantir a coleta e distribuição de dados demográficos 

desagregados que incluam deficiência, gênero, raça/cor, 
e autoidentificação como quilombola ou indígena no 
CENSO nacional e em pesquisas para áreas-chave de 
desigualdade, como educação, saúde, emprego, bem-
estar social, sistema de justiça criminal, violência policial 
e falta de habitação e saneamento. Suplementar os dados 
do censo nacional com um censo específico de 
deficiência, que adote uma perspetiva interseccional. 

2 Assegurar a consulta às organizações de pessoas negras, 
indígenas e quilombolas com deficiência no 
desenvolvimento de todas as políticas de deficiência. 

3 Desenvolver políticas públicas para acabar com a 
institucionalização, garantindo o direito de todas as 
pessoas com deficiência de viver com suas famílias ou 
comunidades, e fornecendo apoio suficiente para que 

todas as pessoas com deficiência e suas famílias tenham 
uma vida digna, independentemente de sua condição 
socioeconômica.  

4 Assegurar remuneração adequada para cuidadores, 
profissionalizando o cuidado numa ótica transversal nas 
políticas públicas, o que significa fortalecer a escola 
pública, o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) e outros, para que 
os familiares possam se beneficiar de uma rede ampliada 
de apoio.  

5 Implementar a avaliação biopsicossocial de deficiência 
no Brasil, como uma ferramenta para a garantia de 
diagnósticos, pois a Avaliação biopsicossocial reduz o 
estereótipo médico e garante o acesso ao diagnóstico 
formal, para que a população negra com deficiência 
tenha acesso ampliado ao reconhecimento oficial e a 
todos os direitos que o estado brasileiro garante às 
pessoas com deficiência. Reconhecer, para fins de 
políticas públicas, de forma clara e para todos os efeitos 
legais, as pessoas com deficiência psicossocial como 
pessoas com deficiência. 

6 Garantir que todas pessoas em situação de rua possam se 
cadastrar no Cadastro Único para Programas Sociais e 
acessar os serviços sociais e de saúde necessários a que 
têm direito. Garantir a implementação, com atenção 
especial às pessoas com deficiência, da resolução nº 40 
do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH) 
2020 e, principalmente, em seu parágrafo único do 
artigo 14,1 que estipula que os entes federativos devem 
adotar estratégias para o acesso imediato da população 
sem-abrigo à habitação. 

7 Elaborar e fomentar políticas públicas para a inclusão 
de estudantes com deficiência em todas as esferas e 
modalidades de educação inclusiva considerando 
perspectivas interseccionais, buscando não só o acesso, 
mas também a permanência e sucesso escolar desse 
público na sala de aula comum da escola comum, mas 
também impactos positivos, promovendo um 
cumprimento das legislações a respeito da promoção 
da Educação Especial, na perspectiva da Educação 
Inclusiva. 

8 Fortalecer políticas públicas de vida autônoma das 
pessoas negras com deficiência, nomeadamente através 
do programa Moradias Independentes, entendendo que 
essa é uma forma de democratizar o acesso à moradia 
digna que funciona como estratégia emancipatória e 
permite a autonomia de adultos com deficiência.  

9 Integrar sistematicamente a história do movimento de 
pessoas com deficiência, no contexto de uma educação 
voltada para a herança cultural africana e afro-brasileira. 

Sumário Executivo
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10 Integrar nas políticas de segurança pública medidas 
para combater os altos índices de violência cometidos, 
por parte do Estado e da população, contra pessoas 
negras com deficiência, com atenção especial para os 
mais impactados pela violência estrutural, como 
mulheres negras com deficiência e pessoas com 
deficiência intelectual. 

11 Remover as barreiras que impedem mais pessoas negras 
com deficiência de ingressar e permanecer no mercado 
de trabalho formal, implementando políticas públicas 
que abordem o capacitismo estrutural e o racismo na 
educação, nos treinamentos e no trabalho.  

 

Recomendação à Sociedade  
Civil Brasileira  

Aos movimentos sociais que lutam pelos direitos das 
pessoas com deficiência e/ou pelos direitos das pessoas 
negras no Brasil: ouçam e considerem a construção política 
dos movimentos que debatem a interseccionalidade entre 
raça e deficiência e busquem construir ações coletivas para 
abordar questões importantes.



A situação das pessoas negras com deficiência hoje no Brasil 
é consequência da história colonial do país, que resultou em 
mais de 3 séculos de escravização de povos indígenas e 
africanos. Submetidos a torturas e mutilações que levaram 
muitos negros escravizados à condição de deficiência, eles 
sofriam punições que eram autorizadas pela legislação e 
apoiadas pela Igreja, a maior detentora de poder da época.2 
As pessoas escravizadas também eram avaliadas de acordo 
com o tipo de corpo, capacidades, força, inteligência e cor 
da pele. Apesar da falta de dados e documentos históricos 
sobre a situação dos escravizados com deficiência, é provável 
que os corpos com deficiência fossem vistos como 
"improdutivos" e causadores de prejuízos ao proprietário da 
terra. Por isso os escravizados com deficiência eram muitas 
vezes expulsos das plantações, vendidos para pesquisa 
médica, deixados para morrer ou assassinados. Esse contexto 
histórico contribui para a realidade das pessoas negras com 
deficiência no Brasil de hoje, que continuam sofrendo 
discriminação interseccional baseada na deficiência, raça, 
gênero e em outras características de identidade pessoal, que 
em interações contribuem a sua inferiorização na sociedade. 

Neste relatório, ‘pessoas negras’ também inclui 
amplamente os quilombolas, respeitando sua situação e 
identidade únicas que diferem daquelas da população 
negra em geral e merecem atenção especial. Quilombolas 
constituem uma categoria social resultante da resistência à 
escravidão no Brasil. As comunidades quilombolas 
também têm sido associadas a formas de organização 
política e social que se desenvolvem em paralelo e como 
alternativa à sociedade escravocrata e racista.3 Quilombos 
estão localizados em todas as regiões do Brasil. Muitos 
elementos os distinguem, incluindo: relações de parentesco 
específicas; a transmissão oral de tradições socioculturais; 
uma forte ligação com a cultura afro-brasileira; e, acima de 
tudo, uma estreita ligação com o território, que fornece 
sustento material e simbólico às comunidades. 
Reconhecidos como sujeitos de direitos pela Constituição 
de 1988,4 esses grupos ainda são invisibilizados e 
desprovidos de políticas públicas capazes de minimizar as 
vulnerabilidades produzidas por séculos de exclusão e 
racismo institucionalizado. São muitos os desafios 
enfrentados por esses grupos, principalmente no que diz 
respeito a: certificação territorial e regularização fundiária; 
acesso a serviços de saúde, água potável e saneamento; 
segurança alimentar, geração de renda; e proteção de suas 
práticas culturais. 

Faltam dados desagregados precisos que incluam raça e 
deficiência, o que dificulta a estimativa de números oficiais. 
Segundo o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), realizado em 2010, de um 
total de 190.755.799 habitantes, 51% se autodeclararam 
como negros (8% pretos e 43% pardos). Deste valor 
numérico, 45 milhões de pessoas têm algum tipo de 
deficiência, ou seja, um quarto da população brasileira, 
aproximadamente 24%. Dessa relação, ainda pelo Censo 
2010, observa-se que 24,3% das pessoas com deficiência 
são negras, e 56% se identificam como do sexo feminino.5 
Isso indica uma sub-representação de pessoas negras com 
deficiência em comparação com a população negra geral de 
51%. Em contrapartida, Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS) que foi realizada no período de 2013 a 2019 em 
residências particulares indicou que dos 279.382 
entrevistados, 14.703 eram negros com deficiência ou 5% e 
8.677 eram mulheres negras com deficiência, ou 3%.6 No 
entanto, em 2018, o IBGE realizou uma revisão dos dados 
gerais sobre pessoas com deficiência, coletados pelo censo 
de 2010, para alinhar a coleta de dados com o Washington 
Group on Disability Statistics e garantir comparabilidade 
na metodologia, análise e estatísticas com outros países. Por 
esse motivo, houve queda no percentual oficial de pessoas 
com deficiência no país, de 23,9% para apenas 6,7%.7  

Não há estimativa do número de quilombolas com 
deficiência por falta de dados, pesquisas gerais e políticas 
públicas voltadas para essas populações. No entanto, os 
quilombolas sofrem profundas iniquidades de saúde em 
relação ao restante da população brasileira8,9 e a 
observação do trabalho de campo em algumas 
comunidades quilombolas revelou altas taxas de pessoas 
com deficiências psicossociais e físicas sem acesso a 
diagnósticos, benefícios por incapacidade ou assistência 
social.10 A deficiência nas comunidades quilombolas é 
agravada pelo escasso acesso aos serviços de saúde, 
insegurança alimentar e falta de água potável. 

O sistema vigente de classificação de deficiência, muito 
usado em políticas públicas no Brasil, não inclui pessoas 
com deficiências psicossociais como pessoas com 
deficiência. A falha no censo tem a ver com falta de 
alocação orçamentária, o que sugere falta de interesse 
político em reconhecer os direitos destas pessoas. Assim, e 
na ausência de um modelo de avaliação de deficiência no 
Brasil não é possível definir o número real de pessoas com 
deficiência no país, de acordo com a definição de 
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deficiência da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD), poderá ser maior.  

A baixa taxa de pessoas com deficiência racialmente 
representadas nos relatórios oficiais pode ser devido ao 
racismo estrutural11 e suas consequências em torno da 
identidade racial na sociedade brasileira, levando à baixa 
autoidentificação com identidades negras12 e com 
deficiência. Isso tem sido associado a políticas de 
miscigenação e eugenia no período de 1918 a 1940, que 
visavam promover casamentos entre populações específicas, 
nomeadamente de brancos/imigrantes europeus, e 
desencorajamento de “uniões não humanas” consideradas 
prejudiciais à sociedade, como pessoas negras e pessoas com 
deficiência.13,14 A falta de autoidentificação da deficiência 
também está ligada à história dos negros escravizados e à 
negação de sua humanidade e vulnerabilidade. 

Pessoas negras com deficiência relatam discriminação 
por parte de médicos que impedem ou atrasam o acesso a 
diagnósticos e reconhecimento oficial da deficiência, o que 
por sua vez condiciona o acesso a políticas públicas.15 Por 
vezes, até mesmo o reconhecimento de deficiências 
"visíveis" é negado, impedindo o acesso e o exercício de 
direitos fundamentais.16 No Brasil, o modelo de avaliação 
utilizado para o reconhecimento oficial da deficiência é o 
modelo médico, que não está alinhado com a CDPD, o 
que pode explicar os baixos números de pessoas negras com 
deficiência representados nas estatísticas oficiais de saúde. A 
falta de diagnóstico está relacionada com barreiras gerais de 
acesso à saúde por pessoas negras,17 especialmente mulheres 
negras, causada pelo racismo institucional18 e com a falta de 
acesso à saúde para pessoas com deficiência,19 especialmente 
mulheres com deficiência, em razão do capacitismo 
institucional.20 Essa falta de acesso a serviços de saúde e 
diagnósticos de deficiência é agravada para pessoas negras 
com deficiência, e especialmente para mulheres negras com 
deficiência, devido à discriminação múltipla em razão da 
raça, deficiência e gênero. 

A situação das pessoas negras com deficiência continua 
a ser afetada por barreiras institucionais ou físicas ao acesso 
aos direitos econômicos, sociais e culturais, bem como por 
manifestações de discriminação estrutural, como o racismo 
e o capacitismo, ligados ao projeto político de genocídio do 
corpo preto por parte do Estado e à história de escravidão 
do país e de conceituações socioculturais de deficiência 
como “tragédia pessoal”. Como resultado, as pessoas negras 
com deficiência estão frequentemente localizadas em 

posições mais vulneráveis e violentadas na sociedade 
brasileira. São super-representadas nas populações de rua, e 
historicamente foram institucionalizadas em instituições 
segregatórias para pessoas com deficiência,21 bem como no 
sistema de justiça criminal. Pesquisas baseadas em dados 
censitários mostram que pessoas negras são 
significativamente mais propensas a viver em áreas 
inacessíveis para cadeiras de rodas e sem calçadas, 
saneamento, iluminação e drenagem adequadas,22 o que 
destaca a ligação entre deficiência, raça e pobreza no Brasil. 
Essa população também sofre com taxas mais altas de 
desemprego, acesso restrito à educação, saúde mais precária, 
menos oportunidades econômicas, bem como 
marginalização da participação social e política. 

Este relatório também reconhece o papel das mulheres 
no cuidado de pessoas com deficiência, a maioria das quais 
também são mulheres negras de origem marginalizada, 
envolvidas em trabalhos não remunerados de cuidado 
familiar que perpetuam a pobreza das famílias com 
membros com deficiência. A ausência de políticas públicas 
para apoiar e remunerar as pessoas em tais funções de 
cuidado contribui para a opressão contínua tanto das 
mulheres negras quanto das pessoas negras com deficiência. 

 

Metodologia 
Dados sobre a situação das pessoas com deficiências 

pertencentes a comunidades negras, marginalizadas e 
faveladas foram coletados, desagregados e analisados pela 
equipe de pesquisa. As fontes de dados incluíram bancos de 
dados estatísticos oficiais do governo, pesquisas nacionais, 
uma revisão de bancos de dados e relatórios de pesquisa de 
ONGs, uma pesquisa online e uma série de entrevistas e 
visitas. As visitas ocorreram entre janeiro e agosto de 2022, 
nos estados brasileiros de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Pernambuco por integrantes do VNDI em 
parceria com o MRG. Os dados foram coletados com 
pessoas com deficiência de várias comunidades e grupos 
marginalizados, incluindo comunidades quilombolas, 
crianças e adultos institucionalizados, pessoas em situação 
de rua, vítimas de violência e pessoas dentro do sistema 
judicial. A coleta de dados envolveu consultas com 
organizações locais e nacionais de pessoas com deficiência, 
serviços para pessoas com deficiência, organizações 
governamentais e ONGs.
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O Brasil é signatário da CDPD, tendo ratificado com status 
de emenda constitucional, bem como de seu Protocolo 
Facultativo, que faz menção explícita a pessoas com 
deficiência que estão sujeitas a formas múltiplas ou 
agravadas de discriminação com base em raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opinião política ou outra opinião, 
nacional, étnica, origem indígena ou social, propriedade, 
nascimento, idade ou outra condição, em seu preâmbulo.23  

O Brasil possui várias políticas estatais e estratégias 
nacionais destinadas a defender os direitos das pessoas com 
deficiência. Por exemplo, a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência);24 a Política Nacional de Integração da Pessoa 
com Deficiência,25 relativa à inserção da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho; a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI);26 e a lei 10.216/01 referente a proteção e aos 
direitos das pessoas que vivem com “transtornos mentais”.27 

A lei de Cotas Nacionais de 2012 destina 50% das vagas 
para alunos negros e indígenas e alunos com deficiência 
para ingressar nas universidades federais.28 

O Brasil não possui uma política voltada especificamente 
para a saúde da população quilombola, direito já garantido aos 
povos indígenas. Os quilombolas estão inseridos no âmbito da 
Política Nacional de Saúde Integral da População Negra,29 que 
ainda carece de ações efetivas e dotação orçamentária. A 
divisão de competências entre as esferas federal, estadual 
(subnacional) e municipal somada à articulação inadequada 
entre esses três níveis também compromete a efetividade das 
políticas públicas de saúde. Os recursos são utilizados sem 
considerar as especificidades, vulnerabilidades e adoecimentos 
de destaque entre a população quilombola.30 

No entanto, as pessoas com deficiência denunciam uma 
notável falta de leis e políticas de deficiência relevantes para 
a população com deficiência mais pobre e marginalizada, da 
qual a grande maioria é negra.

Políticas Federativas Relevantes
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No presente relatório o conceito de violência adotado segue 
as definições da Organização Mundial da Saúde como “uso 
intencional da força ou poder em uma forma de ameaça ou 
efetivamente, contra si mesmo, outra pessoa ou grupo ou 
comunidade, que ocasiona ou tem grandes probabilidades 
de ocasionar lesão, morte, dano psíquico, alterações do 
desenvolvimento ou privações”,31 que por sua vez pautou as 
discussões mais recentes sobre como as dinâmicas de 
discriminação interseccional ocorrem.  

As pessoas negras com deficiência são particularmente 
vulneráveis à violência por causa de suas identidades 
interseccionais. As mulheres negras com deficiência, por 
exemplo, são o grupo mais propenso a sofrer violências. 
Embora não existam dados oficiais cruzados, é possível ter 
insights a partir do Mapa da Violência,32 que se baseia no 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e no 
Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação 
(SINAN) do Ministério da Saúde, o qual indica que tanto 
a população negra quanto a população com deficiência tem 
maior risco de sofrer violência. 

Os dados indicaram que em 2019, apesar de 
representarem apenas 54% da população total, as pessoas 
negras representavam 77% das vítimas de homicídio, com 
uma taxa de homicídio de 29,2 por 100.000 habitantes. 
Comparativamente, entre os não negros a taxa foi de 11,2 
por 100 mil, o que significa que a chance de um negro ser 
assassinado é 2,6 vezes maior que a de um não-negro. Da 
mesma forma, as mulheres negras somam 66% do total de 
mulheres assassinadas no Brasil, com uma taxa de 
mortalidade por 100.000 habitantes de 4,1, contra uma 
taxa de 2,5 para as mulheres não negras.33  

A análise das notificações de violência contra pessoas 
com deficiência do mesmo conjunto de dados de 2019 
mostra taxas muito altas de violência contra pessoas com 
deficiência intelectual (36,2 notificações por 10.000 pessoas 
com deficiência intelectual), em comparação com pessoas 
com outros tipos de deficiência (11,4 notificações por 
10.000 pessoas com deficiência física; 3,6 por 10.000 para 
pessoas com deficiência auditiva; e 1,4 por 10.000 para 
pessoas com deficiência visual). As taxas são 
particularmente altas para as mulheres com deficiência 
intelectual, o que é atribuído às maiores taxas de violência 
sexual vivenciadas por esse subgrupo. Em geral, os dados 
dos relatórios indicam que as taxas de violência contra as 
mulheres são, no mínimo, duas vezes maiores que contra os 
homens, exceto quando a vítima é uma pessoa com 
deficiência visual.34  

O tipo de violência mais relatado contra pessoas com 
deficiência é a violência física, presente em 53% dos casos, 

seguida da violência psicológica com 32% e 
negligência/abandono em 30%. Segundo dados oficiais, a 
violência física foi o tipo mais comum de violência 
vivenciado pelas pessoas com deficiência, exceto aquelas 
com deficiência múltipla, onde a negligência foi mais 
comumente relatada (50% dos casos). A violência sexual se 
destaca como alarmantemente alta entre as pessoas com 
deficiência intelectual (35%).35  

Evidências sugerem que pessoas negras com deficiência 
são mais propensas a serem encarceradas e terem seus 
direitos humanos e liberdades fundamentais negados, do 
que pessoas brancas com deficiência. As pessoas com 
deficiência são mais propensas a serem colocadas sob 
cuidados do Estado em instituições onde ocorrem 
regularmente violações de direitos, incluindo contenção 
física, curatela (privação da capacidade legal), medicalização 
sem consentimento e falta de acesso à educação.36 Violência 
física, psicológica e sexual são comuns nesses contextos. São 
aproximadamente 5.865 pessoas com deficiência sob 
cuidados estaduais do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) e existem 311 instituições especificamente para 
pessoas com deficiência em 21 estados.37 59% das pessoas 
com deficiência permanecem nessas instituições por mais 
de 6 anos e 27% são pessoas com deficiência psicossocial.38 
Dados sobre a raça/etnia de pessoas com deficiência em 
residências inclusivas não estão disponíveis publicamente. 
No entanto, as observações durante visitas a residências 
inclusivas nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, e a 
análise de evidências fotográficas ou em vídeos de 
instituições, entrevistas com pesquisadores e funcionários 
das instituições sugerem que pessoas negras com deficiência 
estão sobre-representadas entre os moradores.39  

De acordo com o Departamento Penitenciário 
Nacional, de um total de 675.966 pessoas encarceradas no 
sistema prisional no Brasil (excluindo presos que estão sob 
custódia da Polícia Judiciária, Batalhões de Polícia e 
Bombeiros Militares) no período de julho a dezembro de 
2021, 392.030 eram negros (58%) e 7.198 eram pessoas 
com deficiência (1%).40 No entanto, os inspetores prisionais 
relatam que o número de pessoas com deficiência é sub-
representado porque as pessoas com deficiências não-físicas 
ou com mobilidade reduzida frequentemente não são 
contabilizadas pelas instituições.41 Supõe-se, portanto, que 
as pessoas negras com deficiência provavelmente estejam 
super-representadas no sistema prisional, ainda que 
subestimadas nas estatísticas oficiais. 

É reportado ainda que as prisões não são acessíveis a 
pessoas com deficiência, não havendo elevadores, rampas, 
adaptações, assistência de cuidados pessoais ou dispositivos 

A relação entre a violência e as pessoas 
negras com deficiência no Brasil



assistivos disponíveis. Os presos com deficiência física 
dependem dos guardas prisionais ou de outros presos para 
cuidados pessoais e para serem transportados para 
instalações como chuveiros ou salas de tribunal. As 
instalações e atividades de lazer oferecidas também são 
inadequadas ou inacessíveis.42
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O racismo no Brasil se dá basicamente por três vias: estrutural, 
institucional e individual.43 Entendemos que o capacitismo 
também tem a sua base de organização nos mesmos moldes e 
está inerentemente ligado ao racismo, como apontado por 
muitas ativistas negras com deficiência.44-45 

O capacitismo e racismo estrutural compõem a base de 
uma ideologia que promove e sustenta um sistema de 
opressão, se manifestando em toda a sociedade brasileira de 
forma sistemática.46-47 

O Capacitismo e racismo institucional, descrevem 
violências que ocorrem por meio das instituições, nas quais 
se reproduzem práticas que violam direitos e se oprimem 
pessoas negras com deficiência. Capacitismo e racismo 
individual, têm como práticas as ações individuais e diretas 
que afetam a população negra, especialmente aqueles com 
deficiências. 

No Brasil, o corpo-normatividade aliada ao capacitismo 
e ao racismo permitem uma normalização da opressão e 
violação dos direitos humanos das pessoas negras com 
deficiência. Isso ficou evidente ao longo da pesquisa para 
este relatório. 

Em visita a uma instituição de Acolhimento no Rio de 
Janeiro em março de 2022 constatou-se que, de vinte 
crianças com deficiência alojadas permanentemente na 
instituição, dezenove eram negras. A maioria das crianças 
vivia com deficiências múltiplas, incluindo deficiências 
intelectuais, autismo, deficiências sensoriais e/ou 
deficiências físicas. Dessas crianças, com idade entre dois 
meses e dezoito anos, os funcionários relataram que apenas 
duas delas frequentavam a escola e que as demais recebiam 
educação uma vez por semana, quando um professor 
visitava a instituição e dava aulas para todos. No momento 
da visita, um grupo de dez crianças em idade escolar em 
cadeiras de rodas foi deixado em frente à televisão no 
momento em que outras atividades agendadas, conforme o 
seu horário de atividades. Um menino em cadeira de rodas 
foi segregado das outras crianças em uma sala vazia, sem 
companhia e sem estímulo. A proporção de profissionais de 
saúde para crianças no momento da visita foi de 1:5. As 
crianças pareciam limpas e vestidas, mas mostravam sinais 
de falta de estímulo e transtorno de apego.48  

O capacitismo e racismo institucional estão arraigados 
nas instituições que exercem poder sobre pessoas negras 
com deficiência. Notícias apontam para uma alta incidência 
de violência policial contra pessoas negras com deficiência. 
Durante a pesquisa, ocorreram vários casos de jovens 
negros desarmados com deficiência intelectual ou 

psicossocial sendo assassinados, conforme demonstrado nos 
exemplos a seguir: 

 
1 No dia 8 de abril de 2021, um jovem negro com 

deficiência intelectual foi assassinado ao entrar em uma 
loja de conveniência para comprar leite perto de sua casa 
no estado de São Paulo. Tiago Duarte de Souza, 20 
anos, foi abordado por um policial militar de folga, 
Denis Augusto Amista Soares, que o acusou de entrar na 
loja para roubar. Duarte de Souza levantou a camisa 
para mostrar que não estava armado, mas Soares atirou 
na boca dele. Tiago Duarte de Souza morreu 12 dias 
após ser baleado, no hospital.49-51  

2 No dia 6 de maio de 2022, um jovem negro com 
deficiência intelectual foi assassinado a caminho da 
barbearia perto de sua casa em São Cristóvão, Rio de 
Janeiro. Ruan Limão do Nascimento, 27 anos, foi 
baleado nas costas e morto por policiais militares da 4ª 
Brigada de Polícia Militar de São Cristóvão que abriram 
fogo na rua.52-53  

3 §No dia 25 de maio de 2022, um homem negro com 
deficiência psicossocial assassinado por sufocamento em 
uma câmara de gás improvisada, no porta-malas de um 
carro da polícia em Umbaúba, Sergipe. Genivaldo de 
Jesus Santos, 38 anos, morreu asfixiado depois que três 
agentes da Polícia Rodoviária Federal o colocaram no 
porta-malas de um carro, soltaram gás lacrimogêneo e de 
pimenta e mantiveram a porta fechada. O ataque foi 
filmado por espectadores.54-56  

c) Capacitismo e Racismo individual   
O Racismo e o capacitismo individual são formas direta 

ou indireta que agentes do sistema, que servem ao racismo e 
capacitismo institucional e estrutural, discriminam pessoas 
negras com deficiência. Pessoas negras com deficiência 
frequentemente relatam a negação de acesso ao diagnóstico 
correto, o que impede que seus direitos sejam garantidos. Essa 
especificidade do capacitismo e do racismo individual é 
comum. Na medida em que as avaliações de deficiência são 
ineficazes no Brasil e porque nenhum instrumento de 
avaliação foi regulamentado, instituições e profissionais de 
saúde tendem a seguir o modelo biomédico da deficiência. 
Nos relatos nos deparamos com violência e negativa de acesso 
a diagnóstico durante os processos de avaliação de deficiência, 
que garantia de suportes no sistema educacional e garantia 
acesso a benefícios sociais das pessoas com deficiência.  

As definições de Racismo e 
Capacitismo: individual, institucional 
e estrutural
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A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - 
LBI (Estatuto da Pessoa com Deficiência) visa assegurar a 
igualdade no acesso aos direitos e liberdades fundamentais 
das pessoas com deficiência, visando sua inclusão social e 
cidadania.57 Mas o acesso aos benefícios não é equitativo e 
estes não são suficientes para neutralizar a desvantagem 
socioeconômica enfrentada pelas pessoas com deficiência 
mais marginalizadas, em sua maioria negras. Pessoas negras 
com deficiências psicossociais foram desproporcionalmente 
impactadas pela história de racismo e capacitismo no Brasil. 
Esta comunidade continua a ser um dos grupos sociais mais 
marginalizados do país, que convive com acesso 
inadequado à saúde, segurança social e serviços sociais. 

O artigo 15 da LBI estabelece o direito ao diagnóstico e 
intervenção precoce de todas as pessoas com deficiência.58 
No entanto, pessoas negras com deficiência relatam 
problemas no acesso ao benefício devido à discriminação e 
complexidade na obtenção do reconhecimento formal da 
deficiência e também ao estigma da deficiência na 
comunidade.59 Como o acesso ao BPC depende de 
diagnóstico, muitas pessoas negras com deficiência têm o 
acesso negado a esse benefício, o que é refletido pelas 
estatísticas que demonstram a disparidade de acesso. 

Um dos impactos da discriminação interseccional de 
forma individual, é que a partir desses relatos de pessoas 
negras com deficiência, a baixa taxa de pessoas negras que 
tem acesso a benefícios sociais pode ser devido à recusa dos 
profissionais de saúde em fornecer um diagnóstico de 
deficiência. Além de ter seus direitos negligenciados, essa 
negação contribui a manutenção desta população em 
posição de vulnerabilidade e invisibilidade na sociedade. 
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O Brasil é signatário da CDPD, que estabelece em seu 
artigo 24 o direito à educação inclusiva para pessoas com 
deficiência, em todos os níveis de ensino. O direito à 
educação básica é um direito universal garantido 
constitucionalmente no Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação60 garante o direito à Educação Básica, que 
abrange a Educação Infantil, nove anos obrigatórios do 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A educação para 
pessoas com deficiência no Brasil é oferecida pela educação 
regular inclusiva (integrado) e pela educação especial 
(segregado) em instituições públicas ou privadas. 

A inclusão de crianças com deficiência no ensino regular 
no Brasil é garantida por meio da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI)61 de 2008, e da Lei Brasileira de Inclusão 
(2015),62 que reforçam o acesso e o sucesso escolar. No 
entanto, há problemas contínuos com o monitoramento do 
cumprimento dessas leis e tentativas de revisar a legislação 
para adotar uma abordagem menos inclusiva.  

Em setembro de 2020, o governo brasileiro publicou o 
Decreto 10.502/2020, que instituiu a Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado 
ao Longo da Vida.63 Este Decreto enfraquece a política de 
educação inclusiva ao promover um sistema de educação 
segregado para crianças com deficiência. Tal decreto 
provavelmente teria também um impacto desproporcional 
para as crianças negras e outras crianças marginalizadas com 
deficiência, que vivem em áreas onde escolas regulares têm 
menos recursos para apoiá-las e podem recusar sua 
matrícula. Houve ampla mobilização da sociedade civil e o 
Decreto, questionado no Supremo Tribunal Federal, teve 
seus efeitos suspensos por ser inconstitucional, mas a 
discussão ainda aguarda decisão final. 

Aproximadamente 1.350.921 (um milhão, trezentas e 
cinquenta mil, novecentas e vinte e uma) pessoas com 
deficiência estão matriculadas na educação em todo o 
Brasil. Destes, 33,6% são brancos, 40,33% são pretos 
(36,6% pardos e 3,7% pretos), 0,3% amarelos, 0,3% 
indígenas e 25,37% não possuem raça declarada.64  

Segundo dados do Ministério da Educação do Brasil, 
85% das matrículas de alunos com deficiência ocorre na 
modalidade de educação inclusiva, em escolas públicas. Dos 
alunos com deficiências matriculadas nestas escolas, 31,2% 
são brancos, 42,9% são negros e 25% não têm identidade 
racial declarada. Em comparação, as matrículas em escolas 
particulares para modalidade inclusiva têm quase o dobro 

das taxas de matrícula de alunos brancos com deficiência 
(48%), em comparação com alunos negros com deficiência 
(24,6%).65 Embora não haja superioridade – ou 
inferioridade – das escolas públicas ou privadas, a diferença 
nas taxas de acesso entre a população negra e branca com 
deficiência reflete a condição socioeconômica da população 
negra com deficiência no Brasil.  

As mulheres negras com deficiência enfrentam barreiras 
específicas à educação como resultado da discriminação 
interseccional entre raça, gênero e deficiência. Segundo o 
Censo Escolar 2021, apesar de representarem cerca de 56% 
da população com deficiência, as mulheres negras com 
deficiência são o grupo com menor probabilidade de acesso 
à educação pública ou privada. A maioria das pessoas com 
deficiências, matriculadas nas escolas de educação inclusiva 
brasileiras, é do sexo masculino (66,2%) e negros (40,5%).66  

A Lei nº 12.711/2012 estabelece que em cada 
instituição federal de ensino superior há uma cota de vagas 
a serem preenchidas por alunos autodeclarados pretos, 
pardos e indígenas e por alunos com deficiência.67 Como 
resultado, o acesso ao ensino superior brasileiro para 
alunos negros com deficiência tem mostrado melhora nos 
últimos anos, com matrículas aumentando 
significativamente, de apenas 4.000 em 2010 para 18.391 
em 2015. No entanto, os alunos negros com deficiência 
continuam sub-representados no ensino superior, 
compondo apenas 0,6% do total de alunos negros e 35% 
dos alunos com deficiência.68  

Os quilombolas enfrentam barreiras no acesso à 
educação. Essas barreiras estão relacionadas a: transporte 
escolar precário nas áreas rurais; ausência de uma política 
que priorize a contratação de docentes e administrativos 
quilombolas nas escolas localizadas nos territórios 
quilombolas; falta de capacitação do pessoal e 
implementação desigual das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Escolar Quilombola;69 
fechamento de escolas em territórios quilombolas; pobreza 
generalizada e insegurança alimentar em comunidades 
quilombolas levando ao abandono escolar. Os quilombolas 
com deficiência encontram obstáculos adicionais: barreiras 
físicas e transporte inadequado; adaptação insuficiente das 
escolas, em termos de infraestrutura e equipamentos, para 
incluir alunos com deficiência; formação insuficiente de 
professores e pessoal administrativo; ausência de políticas 
efetivas para conciliar as especificidades da educação 
inclusiva e da educação quilombola.70

Acesso à educação
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Pessoas negras com deficiência enfrentam barreiras 
significativas para entrar em emprego formal, em 
comparação com seus pares brancos e sem deficiência, 
com disparidade ainda maior para mulheres e pessoas com 
deficiência intelectual. Um relatório do IBGE usando 
estatísticas da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019 
indica que pessoas negras com deficiência são mais 
propensas a estarem desempregadas do que pessoas 
brancas com deficiência. Sendo as mulheres negras com 
deficiência as mais propensas a enfrentar o desemprego 
(13,4%), em comparação com homens negros com 
deficiência (8%), homens brancos com deficiência (5,4%) 
e mulheres brancas com deficiência (12,6%).71 Embora 
pessoas negras com deficiência sejam mais propensas que 
os brancos com deficiência a participar do mercado de 
trabalho, eles são significativamente menos propensos a 
serem empregados no trabalho formal. Mulheres negras 
com deficiência são as menos propensas a estarem 
formalmente empregadas (40,7%), em comparação com 
homens negros com deficiência (32,6%), homens brancos 

com deficiência (37,7%) e mulheres brancas com 
deficiência (40,7%).72 Isso indica que mulheres e pessoas 
negras com deficiência são menos propensas a acessar ao 
mercado de trabalho formal e, mais propensas ao 
desemprego ou se engajarem em trabalhos precários, mal 
remunerados. 

Durante o período da pandemia da Covid-19, o 
mercado de trabalho para pessoas com deficiência foi 
duramente prejudicado. Apesar das garantias legais do 
Decreto 3.298/1999,73 e da Lei 8.213/91 popularmente 
conhecida como Lei de Cotas, que estabelece que empresas 
com mais de 100 funcionários devem destinar uma 
porcentagem de vagas a essa parcela da população. De 
acordo com a nota técnica do Dieese (2020),74 foram 
fechados mais de 15,3 mil postos de trabalho formal – 
com carga horária de 44 horas semanais – provocando um 
aumento no contingente de pessoas negras com 
deficiências desempregadas, que já estavam em situação de 
vulnerabilidade social em virtude do isolamento social e 
das barreiras de acesso à saúde, alimentação e moradia. 

Acesso ao trabalho
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Conforme observado anteriormente, pessoas negras com 
deficiência enfrentam barreiras significativas na obtenção de 
um diagnóstico de deficiência que, por sua vez, impede o 
acesso aos benefícios da previdência social para pessoas com 
deficiência. O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é 
um benefício de pagamento em dinheiro para pessoas com 
deficiência e idosos. No entanto, o BPC está disponível 
apenas para aqueles com deficiência formalmente 
reconhecida cuja renda familiar seja igual ou inferior a um 
quarto do salário-mínimo.75 Os dados mostram que os 
beneficiários do BPC em 2021 eram em sua maioria brancos 
(56,09%) e do sexo masculino (50,13%). Pessoas negras 
com deficiência estavam sub-representadas nos beneficiários 
do benefício em 43,33% (pardas 36,40% e negras 6,93%); 
Amarelas (0,50%); Indígenas (0,06%) e não declarados 
(0,02%).76 Os quilombolas com deficiência enfrentam 
grandes dificuldades de acesso aos benefícios sociais, situação 
que reflete as barreiras de acesso mais amplas enfrentadas por 
essa população.77 Há relatos de quilombolas com deficiência 
que tiveram seu pedido de BPC negado com o argumento de 
que já havia um familiar recebendo outro benefício, como 
aposentadoria, o que vai contra a disposição legal.78 

Em 2001, foi aprovada no Brasil a Lei Federal 10.216, 
que afirma os direitos e a proteção das pessoas com 
“transtornos” mentais, atualmente reconhecida como pessoa 
com deficiência psicossocial, sem qualquer forma de 
discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, 
religião, opção política, nacionalidade, idade, família, 
recursos econômicos e o grau de gravidade ou tempo de 
evolução do “transtorno”.79 No entanto, historicamente, a 
população negra tem sido super-representada nas 
instituições de asilo e discriminada nesse contexto. Isso 
inclui violações de seus direitos econômicos, sociais e 
culturais por meio de encarceramento histórico em hospitais 
psiquiátricos e acesso precário à proteção social (saúde, 
previdência social, assistência social, moradia e outros 
direitos de cidadania) no cuidado pós-reforma psiquiátrica. 

A Reforma Psiquiátrica Brasileira, que começou a ser 
implementada em abril de 2001, teve como objetivo 
substituir o atendimento psiquiátrico centrado em hospital 
psiquiátrico, pelo atendimento de base comunitária nos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). No entanto, a 
reforma foi acompanhada pela falta de incentivo 
orçamentário suficiente para um processo de des-
hospitalização efetivo. A falta de apoio e investimento em 
dispositivos substitutivos, especialmente residências 
terapêuticas, e os insuficientes processos de des-
hospitalização de institucionalizados em instituições asilares 
de longa duração, contribuíram para que muitos 
institucionalizados formalmente ficassem sem apoio 

suficiente, em espaços de violência e marginalização extrema 
ou fossem devolvidos ao circuito da institucionalização.80  

O Censo Psicossocial dos Hospitais Psiquiátricos de São 
Paulo indica que apesar da população negra representar 
27,4% da população total de São Paulo, a população negra 
residente em hospitais psiquiátricos representa 38,36%.81 Em 
suma, o processo de reforma psiquiátrica considerou 
tardiamente a discussão sobre raça/etnia, assim, a população 
negra com deficiência psicossocial continua enfrentando 
barreiras significativas no acesso aos seus direitos econômicos, 
sociais, culturais e assistência qualificada do Estado. 

Embora não existam estatísticas nacionais que 
demarquem raça e deficiência como indicadores principais, 
os dados oficiais censitários de pessoas em situação de rua, a 
partir de dados do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), foi estimado que havia 221.869 pessoas em 
situação de rua no Brasil em março de 2020.82 A Pesquisa 
Nacional dos “sem-teto” estima que 67% da população em 
situação de rua é negra, uma proporção muito maior em 
comparação com a população negra geral de 51%.83 

Enquanto o artigo 23 da Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS) tenha sido alterado para agregar o direito de 
serviço de assistência às pessoas em situação de rua em 
2005,84-85 pesquisas indicam cerca de metade dos moradores 
de rua não consegue se cadastrar no Cadastro Único de 
Assistência Social do governo brasileiro (Cadastro Único),86 
por falta de documentação e outras barreiras. Isso significa 
portanto que estas pessoas não podem acessar nenhum 
benefício a que têm direito.87 Do total de pessoas em 
situação de rua registrado, cerca de 7.000 estão a receber o 
Benefício de Prestação Continuada para pessoas com 
deficiência ou idosos, uma proporção de cerca de 22%.88 
No entanto, devido a barreiras no registro, discriminação e 
a classificação de deficiência que não inclui deficiências 
psicossociais, é provável que o número de pessoas negras 
com deficiência em situação da rua seja subnotificado. 

Recentemente ocorreram retrocessos importantes nas 
políticas voltadas ao cuidado às pessoas que fazem uso 
problemático de drogas, que tem se apoiado basicamente 
em tratamentos em regime fechado, em comunidades 
terapêuticas ligadas sobretudo às igrejas evangélicas. Este 
tipo de tratamento e instituições dessa natureza têm 
recebido denúncias de violações graves de Direitos, 
incluindo restrição de liberdade religiosa, hospitalização 
involuntária e falta de respeito pela orientação sexual e 
identidade de gênero.89 Em pesquisa recente na cidade de 
São Paulo, onde 68,6% se declararam pretos ou pardos, 
59,5% dos moradores de rua relataram ter vivenciado 
alguma forma de institucionalização e 31,9% passaram por 
alguma “clínica para tratamento de dependência química”.90

Acesso à seguridade social e 
serviços sociais
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Há falta de uma política nacional de cuidados que promova 
a autonomia das pessoas com deficiência, tanto para 
escolher e pagar os seus próprios cuidados. Há também falta 
de uma política que reconheça o trabalho dos cuidadores e 
que permita sua remuneração adequada, incluindo 
cuidadores familiares e profissionais. A falta de política de 
cuidar impacta desproporcionalmente as pessoas negras e 
outras pessoas marginalizadas com deficiência e suas 
famílias, que não têm condições financeiras para custear os 
cuidados profissionais e que sofrem socioeconomicamente 
pela perda do emprego remunerado. 

As pessoas com deficiência são deixadas a depender de 
membros da família, geralmente mulheres, para seus 
cuidados e assistência pessoal, que não recebem 
remuneração financeira. As mulheres negras estão sobre-
representadas no trabalho de cuidado em geral, pois são 
mais propensas a se envolver em trabalhos de cuidado mal 
remunerados ou não remunerados, devido à 
vulnerabilidade socioeconômica. Além disso, eles são menos 
propensas a terem ajuda de fora da família, em comparação 
às mulheres brancas.91 A falta de suporte assistencial leva à 
sobrecarga de trabalho e ao isolamento social, que tem 
impactos negativos na saúde e corrói a qualidade de vida e 
que, em casos extremos, pode colocar em risco a vida de 
cuidadores e das pessoas com deficiência. 

Em outubro de 2021, Ilza Maria Assunção, cuidadora 
negra de 56 anos, morreu de problemas cardíacos em sua 
casa em Uberlândia, no estado de Minas Gerais. Seu filho, 
Breno dos Reis Gomes de Assunção, 19 anos, tetraplégico e 
dependente da mãe para cuidados, ficou sem alimentação e 
morreu também.92 O exemplo demonstra como a 
discriminação interseccional entre racismo, sexismo e 
capacitismo pode submeter as mães negras e aqueles que 
dependem de seus cuidados a múltiplas violências. Ao 
colocar a responsabilidade exclusiva do cuidado integral das 
pessoas com deficiência no seio da família e por falta de 
apoio e políticas públicas de atenção de pessoas com 
deficiência, a comunidade negra é impactada 
desproporcionalmente. 

A epidemia de Zika de 2015 afetou de forma esmagadora 
as mulheres negras, com maior prevalência nos estados do 
nordeste do Brasil,93-94 que têm uma população 
majoritariamente negra. A epidemia fez com que cerca de 
14.558 bebês nascessem com Síndrome Congênita do Zika 
Vírus (SCZV) de mulheres infectadas entre 2015 e 2017, 
embora apenas 2.952 tenham recebido diagnóstico 
confirmado do Ministério da Saúde brasileiro.95 O Zika é um 
arbovírus transmitido por mosquitos e relações sexuais. A 
disseminação do Zika e a maior incidência de SCZV têm sido 
associadas ao saneamento precário, à desnutrição, ao baixo 
acesso à contracepção e más condições de vida,96 condições 
mais prevalentes entre as comunidades negras em todo o país.97  

As mulheres grávidas infectadas com Zika têm alta 
probabilidade de o feto desenvolver SCZV; um conjunto 
de sintomas que compõem uma condição neurológica 
ligada a deficiências físicas, intelectuais e múltiplas ao longo 
da vida e microcefalia.98 De acordo com o Ministério da 
Saúde, 84,3% das mães de crianças com SCZV são negras, 
cerca de dois terços das quais estão localizadas no nordeste 
do Brasil.99 A maioria jovem (71,4% entre 15 e 29 anos); 
solteira, separada ou viúva (49,4%).100 77% dos bebês 
nascidos com microcefalia em 2015 têm mães negras ou 
pardas, em comparação com 19% de mães brancas.101 

Devido ao descaso das autoridades e à falta de políticas 
públicas relacionadas ao atendimento, acesso a serviços 
terapêuticos, de cuidado e saúde, apoio financeiro, acesso à 
educação e moradia acessível, as famílias de crianças com 
SCZV têm sido desproporcionalmente impactadas pela 
discriminação estrutursal. Isso os impede de acessar seus 
direitos sociais, econômicos e culturais.102-103 Desde 2016, as 
famílias se organizam por meio de associações de Zika, 
lideradas principalmente por mães negras, para negociar o 
acesso a políticas públicas que garantam a qualidade de vida 
de si e de seus filhos. Embora as famílias tenham 
conseguido garantir o acesso de algumas crianças com 
SCZV a uma pensão vitalícia e acesso ao BPC, terapias e 
moradia acessível, esse progresso é incremental e o apoio 
estatal a essas famílias continua inadequado.

Ausência de políticas de cuidados
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Ao falarmos sobre a discriminação interseccional no Brasil, 
especificamente relacionando a deficiência e raça, fica claro 
que o atual estado de coisas é resultado direto do histórico de 
escravidão e colonização do país. É fundamental entender o 
contexto histórico dessa população, antes de aprofundar em 
qualquer análise, inclusive reconhecendo o contínuo 
apagamento histórico dessa população, que faz com que 
direitos sejam constantemente negligenciados e violados.  

Ao longo da nossa pesquisa percebemos que havia uma 
lacuna no acesso aos dados sobre a população negra com 
deficiência. Entendemos que, na verdade a falta de dados é 
um sintoma de uma discriminação interseccional e estrutural 
que, durante seculos, colocou a população negra com 
deficiência em posições marginalizadas e vulnerabilizadas. 
Sendo assim, o cruzamento de dados foi necessário.  

A escuta ativa sobre a realidade dessa população não nos 
deixa dúvida que o apagamento e violação aos quais pessoas 
negras com deficiência estão submetidas diante do estado 
brasileiro é preocupante. Portanto, a discriminação 
interseccional com base na deficiência e raça não pode ser 
desassociada e, sobretudo, precisa ser reconhecida e tratada 
por órgãos e organizações relevantes nos níveis local, 
nacional e internacional.  

Todas as ações e políticas públicas devem ser realizadas 
de maneira transversal e interseccional, para garantir sua 
efetividade e seus efeitos reais e positivos na vida dos 
grupos atingidos. Além disso, o governo do Brasil deve se 
preocupar em reparar o apagamento e negligência 
histórica que a população negra vem sendo submetida ao 
longo dos séculos. 

Conclusão
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